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PREÂMBULO 
O MUNICÍPIO DE COLOMBO, Estado do Paraná, torna público que a partir do dia 28 de 

março de 2025, realizará CHAMAMENTO, na forma ELETRÔNICA para Credenciamento de 

instituições para serviço de vagas para acolhimento de adolescentes, adultos, pessoas com 

deficiência, idosos (grau I, II e III), nas modalidades de abrigo institucional e/ou casa lar, que 

compõem a política de atendimento da assistência social, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Federal nº 11.878/2024, Decreto Municipal nº 047/2024 e demais condições estabelecidas no 

presente Edital e seus Anexos. 

1.0. OBJETO 
1.1. Credenciamento de instituições para serviço de vagas para acolhimento de adolescentes, 

adultos, pessoas com deficiência, idosos (grau I, II e III), nas modalidades de abrigo 

institucional e/ou casa lar, que compõem a política de atendimento da assistência social, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, mediante prestação de 

serviços que atendam as diretrizes conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

2.0. FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
2.1. Considerando que o período para credenciamento será a partir do dia 28 de março de 

2025 os interessados deverão estar previamente cadastrados no sistema da Bolsa de 

Licitações e Leilões - BLL e encaminharão, exclusivamente via plataforma: (bllcompras.org.br), 

o requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para a 

prestação dos serviços e os documentos de habilitação, até a data e o horário 

estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio da documentação. 

3.0. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar do credenciamento instituições com e sem fins lucrativos que atendam 

a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, pertencentes ao ramo de 

atividade do objeto a ser contratado. 

3.2. A participação no chamamento está condicionada obrigatoriamente à inscrição do 

interessado, no sistema da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL: 

3.2.1. As empresas interessadas deverão nomear através de instrumento de mandato, com 

firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 

Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular propostas e praticar todos os 

demais atos e operações no site: www.bll.org.br; 

3.2.2. A participação do interessado neste Chamamento eletrônico se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a 
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qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 

3.2.3. O acesso do operador ao Credenciamento, para efeito de encaminhamento da proposta, 

em nome do interessado, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

3.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

licitação, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

3.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Chamamento Eletrônico. 

3.2.7. A participação no Chamamento Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horário limite estabelecido. 

3.2.8. Caberá ao interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

Chamamento Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema; 

3.2.9. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2.10. Para participação neste chamamento, os interessados deverão credenciar-se 

diretamente ou através de uma corretora de mercadorias associada à BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil, pelo TELEFONE: (41) 3148-9870 – até o horário fixado neste Edital para 

apresentação da proposta. 

3.3. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.4. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionados no sistema da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e mantê-los 

atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.3. Em atendimento a Resolução 109 de 11 de novembro de 2009 e Resolução CNAS de 13 

de maio de 2014, as entidades/instituições deverão estar o mais próximo possível do Município 

de Colombo, sendo assim, será estabelecida a distância máxima de 150 km da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, situada a Rua Roberto Lambach Falavinha, nº 150 - 2º Andar.  

3.4. A fixação de distância máxima de raio de 150 KM (ponto A até o ponto B) se dá em 

função da necessidade de acompanhamento, fiscalização, visitação e atendimento das 

demandas das pessoas acolhidas para o pleno atendimento da legislação vigente, bem como 

pela redução de custos e prazos com logística e transporte rotineiros necessários para 

deslocamento da equipe técnica da Secretaria de Assistência Social, até a instituição de 

acolhimento para o devido atendimento ao acolhido. 

3.5. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos 

interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida 

neste Edital. 

3.6. Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, tenham sido 

declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, 

Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela Prefeitura Municipal de Colombo – Pr. 

3.7. Que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do Município credenciante ou com agente público que desempenhe 

função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

3.8. Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os 

demais documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com 

data de expedição não superior a 90 (noventa) dias úteis da data de sua expedição. 

3.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos 

expressamente previstos. 
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3.0 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, seja total ou parcial. 

4.0. VALOR MÁXIMO 

4.1. O valor máximo disponível para realização dos serviços será de R$ 3.391.252,80 (três 

milhões, trezentos e noventa e um mil, duzentos e cinquenta e dois reais e oitenta centavos), 

incluído neste valor todos os tributos e encargos das credenciadas. 

5.0. PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento (Contrato) será de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos 

limitado a 60 (sessenta) meses. 

5.1.1. O serviço a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens/serviços comuns, nos 

termos do inciso XIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

5.2. Após a abertura do Processo de Credenciamento, as Credenciadas serão convocadas 

para firmarem Contrato de Prestação de Serviço, conforme a demanda da Secretaria Municipal 

de Assistência Social; 

5.3. O contrato estimará quantitativo de vagas que poderá ser empenhado à Contratada, de 

acordo com o que a Instituição se propôs a atender e com a demanda da Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

6.CLÁUSULA - ANTICORRUPÇÃO E ATENDIMENTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS 
 

6. 1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992) e a Lei Federal nº 

12.846/2013 e seus regulamentos. 

6..2 - As partes se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

6.3 - Para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18), na hipótese de, em razão do 

presente Contrato, a CONTRATADA realizar o tratamento de dados pessoais como operadora ou 

controladora, a CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança técnicas, jurídicas e 
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administrativas aptas a proteger tais dados pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados e em conformidade com o disposto na legislação de proteção de dados e 

privacidade em vigor. 

6.4 - O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 

CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 

CONTRATANTE, observados os princípios do art. 60 da LGPD, especialmente o da necessidade. 

6.5 - O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco 

de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 

questionamento das autoridades competentes. 

6.6 - O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 

dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger 

os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

6.7 - O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 

confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 

independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

6.8 - Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 

CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança 

7.0. PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E GESTÃO DO 
CONTRATO 

7.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

7.1.1. Após a assinatura do Termo de Credenciamento (Contrato) e emissão do empenho, os 

serviços deverão ser prestados, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, através do Departamento de Proteção Social Especial; 

7.1.2. As instituições habilitadas se obrigam, nos termos deste Edital, a comparecer para 

assinatura do Termo de Credenciamento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

da convocação formal, sob risco de desclassificação. 

7.2. A Credenciada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições de fornecimento, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor total do Termo de Credenciamento 

(Contrato). 

7.3. A Credenciada fica obrigada a garantir, disponibilizar e responsabilizar-se integralmente 
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pelo local de atendimento, que deverá estar em conformidade com as normas vigentes e a 

possuir estrutura física adaptada para acessibilidade em cadeira de rodas. 

7.4. A Credenciada fica obrigada a disponibilizar imediatamente a vaga para os usuários que 

serão encaminhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com a 

Proposta de Atendimento apresentada pela Instituição. 

7.5. Receber e acolher os usuários em qualquer horário do dia ou da noite, durante todos os 

dias da semana, inclusive feriados, mesmo enquanto se realiza um estudo de diagnóstico dos 

usuários encaminhados, e atender os acolhidos(as) com dignidade e respeito e de modo 

universal e igualitário, mantendo a qualidade na prestação de serviços. 

7.6. Garantir aos abrigados a confidencialidade dos dados e informações sobre sua assistência 

e assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, garantindo a melhor qualidade 

dos mesmos, atendidas as especificações e normas técnicas para cada caso, assumindo 

inteira responsabilidade pela plena execução e qualidade do objeto do presente 

credenciamento. 

7.7. Responsabilizar-se pela indenização de todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou 

morais ocasionados à Administração, ao abrigado ou a terceiros a ele vinculados, decorrentes 

de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticadas por seus 

empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao usuário o direito de regresso. 

A responsabilidade da Credenciada estende-se aos casos de danos causados por defeitos 

relativos à prestação de serviços, nos estritos termos do art. 14 da lei nº. 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

7.8. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada para a 

execução do presente, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, 

inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação 

específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto do presente credenciamento, por mais especiais que sejam e 

mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e exclusivamente 

responsabilizada. 

7.9. Permitir à equipe Técnica do Departamento da Proteção Social Especial, da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, a fiscalização in loco dos serviços, a qualquer tempo, devendo 

fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados 

estatísticos e demonstrativos de custos. 

7.10. Manter, durante todo o Termo de Credenciamento, todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas no credenciamento. 

7.11. Notificar à Administração Pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a 

eventual impossibilidade temporária de prestar os serviços constantes do objeto deste Termo 

de Referência, ou o interesse em se descredenciar, mediante plena justificativa técnica, sob 

pena de incidência de sanções previstas, independente das sanções civis na forma da lei. 

7.12. Informar à Secretaria Municipal de Assistência Social, eventual alteração de sua razão 

social, de mudança de sua diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão 

da Junta Comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas, bem como em relação 

a mudança de endereço, telefone, e-mail, entre outros. 

7.13. No caso de mudança de endereço a Secretaria analisará o interesse em manter os 

serviços estabelecidos, podendo realizar o descredenciamento da Instituição, se o novo 

endereço não atender as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.14. Comunicar a esta Municipalidade, por escrito, qualquer situação alheia aos serviços ou 

anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos que julgar necessário.  

7.15. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços de que trata o 

presente Termo de Referência.  

7.16. Manter registro audiovisual com fotos e filmagens das atividades em mídia digital, sendo 

desnecessária a utilização de equipamento profissional. 

7.17. Enviar mensalmente, com a nota fiscal/fatura, os relatórios de atividades e ações 

desenvolvidas pelos usuários. 

7.18. Não serão objeto de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica 

profissional ou os não autorizados pela Secretaria Municipal de Assistência Social.  

7.19. Eventual cobrança de qualquer valor excedente dos acolhidos(as) ou seus responsáveis 

acarretará a rescisão do Termo de Credenciamento e consequente descredenciamento do 

prestador do serviço. 

7.20. Eventuais despesas com os acolhidos(as), como medicamentos, são de responsabilidade 

integral da Credenciada. 

7.21. Em caso de emergência e/ou de urgência, acolher os abrigados, de ambos os sexos, 

independentes e/ou com diversos graus de dependência ou deficiências (de ordem física) com 

envio posterior do estudo diagnóstico, acompanhados por um técnico da Secretaria. 

7.22. Realizar atendimento 24 horas com equipe compatível com as exigências da Norma 
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Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único da Assistência Social. 

7.23. O período de acolhimento poderá ser por tempo indeterminado, ou conforme a avaliação 

da equipe técnica da Secretaria, em conjunto com a Credenciada. 

7.24. Informar com antecedência a Secretaria Municipal de Assistência Social a saída do 

encaminhado da instituição. 

7.25. Para os itens que tratam de acolhimento de idosos e/ou adultos, manter Responsável 

Técnico – RT com formação de nível superior, dentre os profissionais: Enfermeiro, Técnico de 

Enfermagem, Médico, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Psicólogo, Farmacêutico, 

Nutricionista, Assistente Social ou Psiquiatra, de acordo com o grau de dependência do 

acolhido(a). 

7.26. Fornecer e utilizar no quadro de profissionais com formação específica, atendidas todas 

as exigências legais pertinentes, tais como: trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, 

fundiárias, normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não 

mencionada. 

7.27. Proporcionar capacitação prévia e continuada à equipe de funcionários(as); 

7.28. Fornecer alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados às necessidades 

dos acolhidos(as). 

7.29. Propiciar atendimento humanizado dos usuários em serviço de acolhimento com 

articulação entre o Sistema Único de Saúde - SUS e o Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS, com estratégicas conjuntas e elaboração de protocolos de atenção integral à saúde dos 

usuários que se encontram em serviço de acolhimento. 

7.30. Garantir a participação dos usuários nas atividades da vida diária, promovendo a sua 

autonomia. 

7.31. Propiciar atividades que estimulem a autonomia e a socialização, tais como atividades 

socializantes, recreativas, esportivas, culturais e de assistência religiosa, esta última a ser 

propiciada aos residentes que desejarem, de acordo com suas crenças. 

7.32. Manter ambientes de moradia e convivência humanizados com instalações físicas em 

condições adequadas de habitação e salubridade em conformidade com a legislação sanitária 

vigente inclusive com acessibilidade necessária e oferecer acomodações apropriadas para 

recebimento de visitas, quando for o caso. 

7.33. A instituição credenciada deve oferecer acolhimento provisório, proporcionando o 

atendimento de todas as necessidades básicas para o seu desenvolvimento físico, mental e 
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emocional, alimentação, vestuário, transporte, atendimento médico, psicológico, 

medicamentos, além de outras. 

7.34. Providenciar caso necessário, junto aos órgãos competentes, à documentação pessoal 

dos acolhidos, como: RG, CPF, Cartão Sistema Único de Saúde, isenção de título eleitoral, 

isenção de alistamento militar, acesso aos benefícios socioassistenciais. 

7.35. Em caso de óbito do acolhido, o Gestor do contrato deverá ser comunicado 

imediatamente, ficando a empresa credenciada em garantir, a documentação respectiva e 

comunicar à família quando for o caso; 

7.36. Providenciar o transporte adequado para ser utilizado pelos acolhidos(as) sempre que 

necessário, inclusive para realização de consultas e exames e até mesmo vacinas e quaisquer 

outros tipos de procedimentos médicos; 

7.37. Elaborar o Plano Individual de Atendimento (PlA) ou um Projeto Singular com objetivos e 

ações para o trabalho com indivíduos e/ou sua família. 

7.38. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício e, seus ônus e obrigações em 

nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Prefeitura.  

7.39. O Município de Colombo reserva-se no direito de, a qualquer tempo, paralisar ou 

suspender a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já 

executados e devidamente atestados pelo departamento competente. 

7.40. O ingresso dos usuários dos Serviços Socioassistenciais nas credenciadas se dará da 

seguinte forma: 

7.41. O Município de Colombo, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, solicitará 

a vaga para a Instituição de acolhimento; 

7.42. Havendo mais de uma contratada, as vagas serão ocupadas em sistema de rodízio, 

respeitando a ordem de credenciamento (data e hora do protocolo do envelope contendo os 

documentos de habilitação, com a proposta de vagas). 

7.43. Poderá ocorrer alteração na ordem das vagas por determinação do Poder Judiciário ou 

requisição do Conselho Tutelar em que ocorrerá o abrigamento, se estiver em condições físicas 

e mentais para realizar a escolha; 

7.44. O Município de Colombo, através da equipe técnica, conduzirá o idoso até a Instituição 

de acolhimento. 

8.0. FORMA E PRAZOS DE IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou solicitar esclarecimentos deste 
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Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido. 

8.2. A impugnação deverá ser protocolada no Setor de Protocolo da Sede da Prefeitura 

Municipal de Colombo, à Rua XV de Novembro, 105 - Centro - Colombo - Paraná. 

8.3. Os pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 

licitacao@colombo.pr.gov.br 

8.4. As respostas à impugnação ou ao pedido de esclarecimento serão divulgadas no sítio 

oficial do Município: www.colombo.pr.gov.br/licitacão no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

8.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

8.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela Comissão de Credenciamento, nos autos do processo de licitação. 

9.0. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. O pedido com a documentação dos interessados será submetido à apreciação da 

Comissão Permanente de Licitação, que promoverá a análise obedecendo ao seguinte: 

9.1.1. Na hipótese de ser constatada a falta de documentação necessária para o 

Credenciamento, ou existir documentação com prazo de validade vencido, a Comissão 

Permanente de Credenciamento solicitará o envio deste, devendo a Instituição interessada 

atender ao solicitado em até 05 (cinco) dias úteis, sendo que expirado este prazo a solicitação 

de Credenciamento será indeferida. 

9.2. Para a habilitação no Credenciamento exigir-se-á dos interessados apenas a 

documentação contida adiante: 

9.2. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA CONSISTIRÁ EM: 

9.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

9.2.1.1. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente 

registrado na Junta Comercial, acompanhado de ata arquivada da Assembleia da última 

eleição de seus administradores, aptos a comprovar a compatibilidade de seu objeto social, em 

que conste que a entidade é filantrópica com e sem fins lucrativos; 

9.2.2. Cópia do RG e CPF (ou CNH) e comprovante de residência do Representante da 

Entidade, bem como comprovação de que a pessoa que assinará o contrato detém 

competência para este fim específico. 

9.3. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
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CONSISTIRÁ EM: 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com data de 

expedição inferior a noventa dias da data de protocolo; 

9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes “Estadual ou Municipal”, relativo ao 

domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

9.3.2.1. Nos casos em que a validade do alvará de licença esteja atrelada a apresentação de 

comprovante de pagamento da taxa anual, será aceito como comprovante de pagamento a 

certidão negativa de débitos da respectiva municipalidade; 

9.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e Dívida Ativa da União, abrangendo 

inclusive as contribuições sociais, mediante apresentação de Certidão Negativa e/ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos, com validade para a data da Sessão; 

9.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda do Estado da localidade da sede da proponente, 

mediante apresentação de Certidão Negativa e/ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 

de Tributos Estaduais, com data de validade para a sessão, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

9.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda do Município onde se localiza a sede da 

proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa e/ou Certidão Positiva com Efeitos 

de Negativa de Tributos Municipais, com data de validade para a Sessão, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante apresentação de Certificado de Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal 

(CEF), com data de validade para a Sessão. 

9.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho e/ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, com validade 

para a data da Sessão. (www.tst.jus.br/certidao). 

9.3.7.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

9.4. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA CONSISTIRÁ EM: 

9.4.1. Licença Sanitária;  
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9.4.2. Licença do Corpo de Bombeiros; 

9.4.3. Declaração de fatos impeditivos e que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (modelo anexo); 

9.4.4. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir 

de 14 (quatorze) anos (modelo anexo); 

9.4.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal (modelo anexo); 

9.4.6. Declaração firmada pelo representante legal da instituição de que atende a todos os 

requisitos legais pertinentes às instalações físicas, condições sanitárias e de recursos humanos 

(modelo anexo). 

9.4.7. Declaração de que possui plena capacidade operacional e administrativa para executar 

os serviços (modelo anexo). 

9.5. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

CONSISTIRÁ EM: 

9.5.1. Certidão negativa de Falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou, de execução patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física; ou 

9.5.1.1. Apresentação de certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando que 

a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório.  

9.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis, apresentados na forma da 

lei, com Termo de Abertura e Encerramento, Ativo, Passivo e DRE, que comprove a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação da proposta, que permitam aferir a condição financeira da 

empresa licitante (quando o balanço patrimonial for via SPED, deverá apresentar também o 

respectivo Recibo de Entrega e quando tratar-se de balanço digital apresentar o Termo de 

Autenticação da Junta Comercial). 

9.5.2.1. No caso de empresas constituídas no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade (balanço de abertura). 
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9.5.3. Para comprovar a boa situação financeira, a licitante deverá apresentar “uma” das 

opções dos subitens a seguir: 

9.5.3.1. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último 

balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, 

atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. 

SEAD. Nº 88/15: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9.5.3.1.1. Para os índices colacionados (ILG, ILC), o resultado “> 1″ é indispensável à 

comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor 

será a condição da empresa.  

9.5.3.1.2. Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital demonstrará uma 

situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará 

uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, §6). 

 

“ou” 
 

9.5.3.2. Comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido igual ou superior à 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação, registrado na Junta Comercial na forma 

da lei. O valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data 

supramencionada através de índices oficiais específicos para o caso. 

9.6. Quando as certidões não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas se 

LG= Liquidez Geral = superior a 1 

LC= Liquidez Corrente = superior a 1 

 

Sendo: 

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 

LC= AC / PC 

 

Onde: 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo 

PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante 
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expedidas com prazo não excedente a 90 (noventa) dias da data de abertura dos Envelopes 

de Habilitação e Carta de solicitação de credenciamento. 

9.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia. 

9.8. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas e positivas com efeito de certidão negativa. 

9.8.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43 da Lei 

Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

9.9. Os documentos apresentados de forma rasurada, vencida e/ou em desacordo com o 

estabelecido neste edital serão considerados inaptos e os responsáveis serão notificados para 

que, sendo possível, supram as incorreções, reapresentando o que estiver em desacordo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

9.10. Em reapresentando a documentação, a empresa terá novamente analisada seus 

documentos, podendo ser ou não deferido o credenciamento, de acordo com a regularidade 

comprovada. 

9.11. O pedido de credenciamento será indeferido caso, sendo notificado, o requerente não 

supra todas as incorreções apontadas, no prazo determinado. 

9.12. Toda a documentação exigida deverá estar vigente até a data de entrega/protocolo.  

9.13. O Município se reserva ao direito de exigir, em qualquer tempo, a apresentação do 

documento original para comprovação de sua cópia.  

9.14. As Cartas de Credenciamento que não estiverem em consonância com as exigências 

deste edital serão desconsideradas. 

9.15. A análise dos documentos de habilitação será realizada por Agente de Contratação em 

prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega.  

9.16. O Agente de Contratação poderá, durante a análise da documentação, convocar os 

interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários.  

9.17. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 
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exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem as 

exigências da documentação necessária. 

10.0. JULGAMENTO E APROVAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO 

10.1. O presente Chamamento será processado e julgado pelo critério com observância dos 

seguintes procedimentos: 

I - Abertura na plataforma BLL dos Documentos de Habilitação e sua apreciação pela 

Comissão de Licitações; 

II – Notificação dos interessados inabilitados, para reapresentação dos documentos inaptos e 

abertura de prazo para apresentação de recursos; 

III - Classificação das proponentes; 

IV - Deliberação pela autoridade competente; 

10.2. Ultrapassada a fase de habilitação, não mais cabe desclassificar as participantes, por 

motivos relacionados com a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira e regularidade fiscal, salvo em razão de fatos supervenientes, ou só conhecidos 

após o julgamento; 

10.3. Ultrapassada a fase de habilitação não cabe desistência da Carta de Credenciamento, 

salvo por motivo justo decorrente de fatos supervenientes e aceito pela Comissão de 

Licitações; 

10.4. O julgamento será objetivo, devendo a Comissão seguir os critérios previamente 

estabelecidos no ato convocatório, de acordo com fatores exclusivamente nele contidos. 

11.0. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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11.3.3. Os recursos deverão ser protocolados no Setor de Protocolo da sede da Prefeitura 

Municipal. 

11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.0. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Do Recebimento:  

12.1.1. O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma na hipótese de 

prestação de serviços: 

12.1.2. O pagamento será efetuado de acordo com os serviços efetivamente realizados e 

finalizados, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal atestada pelo 

Fiscal de Contrato e Secretária responsável da pasta, acompanhada de relatório detalhado dos 

serviços executados. 

12.1.3. As notas fiscais deverão ser emitidas a favor do CNPJ constante na nota de empenho e 

para cada nota de empenho, a empresa vencedora deverá emitir uma nota fiscal. 

12.1.4. Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias 

na forma da Lei; 

12.2.5. A medição dos serviços será realizada: 

a) provisoriamente, pelo fiscal, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico previamente definidos no contrato, e 

b) definitivamente, pelo gestor, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais. 
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12.2.6. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 

deverão ser definidos no instrumento convocatório e/ou no contrato. 

12.2.7. O recebimento ocorrera imediatamente após a comunicação pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

12.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

12.2.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

12.2.9.1. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

12.2.10. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as 

respectivas correções; 

12.2.12. Emitir-se-á Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.2.13. Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.2.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

12.2.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

12.2. Da Liquidação: 

12.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 
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dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do Decreto Municipal nº 47/2024. 

12.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade e a data da emissão; 

b) os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  

d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

12.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

12.2.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.2.7. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do Contratante. 

12.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
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efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

12.2.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Contratado a ampla defesa.  

12.2.10. Havendo a efetiva execução, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.   

12.3. Da Forma de Pagamento: 

12.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.4. Das condições para Alteração ou Atualização de Preços: 

12.4.1. Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser:  

12.4.2. Atualizados 01 (um) ano após a publicação do edital de credenciamento e a cada 

período de 01 (um) ano após a última atualização;  

12.4.3. Revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, para reduzi-los, a pedido do órgão demandante, ou 

aumentá-los, por solicitação de interessados ou credenciados. 

12.4.4. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a administração poderá 

reduzir os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a 

decisão de se manterem ou não credenciadas.  

12.4.5. Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos 

credenciamentos vigentes e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a 

alteração dos preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data dos 

efeitos da alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de redução. 

13.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta da classificação 

orçamentária LOA 1815/24 sendo a seguinte dotação: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DESDOBRAMENTO 

17.03.08.243.0017.6142.339039 1.000 53.00 

17.03.08.245.0016.2088.339039 1.000 53.00 
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13.2. Para o exercício subsequente as dotações orçamentárias serão especificas daquele 

exercício. 

14.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.1.1. advertência;  

14.1.2. multa; 

14.1.3. impedimento de licitar e contratar; e 

14.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.2.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. 

14.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa 

14.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

14.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

14.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática de infrações que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
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previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021; 

14.8. Além das penalidades impostas as empresas ainda serão inscritas no cadastro de 

empresas penalizadas no seguinte órgão: 

I - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas no Portal do Tribuna de Contas do Paraná: 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados, art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021;  

15.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

15.1. Prestar os serviços de acordo com as solicitações da Sec. Mun. de Assistência Social. 

15.2. Manter, enquanto vigorar o Termo de Credenciamento e em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
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credenciamento; 

15.3. Comunicar ao fiscal de contrato responsável, por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente que possa ocasionar interrupção na entrega do serviço e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

15.4. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações, 

inclusive quanto aos preços praticados no contrato; 

15.5. Arcar com as despesas decorrentes de quaisquer infrações, praticadas por seus 

empregados nas instalações desta municipalidade; 

15.6. Responder integralmente por perdas e danos diretos que vier a causar ao Município ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua, dos seus prepostos ou 

terceirizados, independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

15.7. Responsabilizar-se por todos os danos causados ao erário público, quando evidenciada a 

culpa, por ação ou omissão de seus funcionários, quando decorrente da ineficiência ou 

negligência nas operações dos serviços, inclusive terceiros; 

15.8. Utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas as 

exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de 

segurança no trabalho e previstas na legislação específica; encargos sociais, tributários, 

previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o serviço do 

presente credenciamento, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

15.9. Dar atendimento às solicitações da Prefeitura Municipal de Colombo somente pelos 

servidores autorizados. 

15.10. Não ceder ou transferir, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações do Termo de 

Credenciamento (Contrato), sem prévia e formal anuência da Contratante; 

15.11. Cumprir sistematicamente o cronograma estipulado pela Contratante, salvo motivo de 

força maior.  

15.12. A Contratada responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o 

setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de 

pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo TCE-PR. 

16.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

16.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do Contrato através de 

preposto devidamente designado, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 
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16.2. Supervisionar os serviços e comunicar à Contratada as irregularidades observadas na 

sua execução. 

16.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada. 

16.4. Atestar nas notas fiscais o efetivo recebimento dos serviços solicitados; 

16.5. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação das penalidades previstas neste 

Contrato, assim como às previstas em lei, e aplicar à Contratada as penalidades, quando for o 

caso; 

16.6. Proceder aos pagamentos devidos à Contratada, observadas as exigências legais e as 

constantes em edital; 

16.7. Os usuários serão encaminhados para o local da instituição credenciada mais próxima 

aos seus familiares, conforme preconiza a Resolução 109 de 11 de novembro de 2009 e 

Resolução CNAS n° 13 de 13 de maio de 2014, atendendo as vagas por ela oferecida; 

17.0. HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

17.1. Constituem motivos para o descredenciamento:  

17.1.1. Reincidir na cobrança de serviços não executados ou executados irregularmente; 

17.1.2. Incorrer em irregularidade constatada pela fiscalização da Secretaria Municipal de 

Assistência Social;  

17.1.3. Agir comprovadamente com má-fé, dolo ou fraude, causando prejuízos à Secretaria 

Municipal de Assistência Social e/ou a pessoas a ele vinculadas;  

17.1.4. Deixar de comunicar a Secretaria Municipal de Assistência Social alteração de dados 

cadastrais, como razão social e número de telefone, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

a contar da data da alteração, bem como a prévia alteração de endereço;  

17.1.5. Subcontratar total ou parcialmente o objeto do Edital, sem a prévia autorização do 

contratante.  

17.2. O descredenciamento poderá se dar a pedido da CREDENCIADA quando:  

17.2.1. Comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências contratuais, por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior;  

17.2.2. O seu preço se tornar, comprovadamente, impraticável em função da elevação dos 

preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
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17.2.3. O pedido de descredenciamento deverá ser feito com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias corridos.  

17.3. O descredenciamento poderá se dar por iniciativa deste MUNICIPIO quando:  

17.3.1. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;  

17.3.2. A empresa perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no presente 

procedimento;  

17.3.3. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas no edital, ou nos pedidos dele decorrentes;  

17.3.4. Comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 137, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

17.3.5. Em caso de dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis.  

17.3.6. Se houver decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários. 

18.0. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. É facultada à Comissão de Licitações, a qualquer tempo, a promoção de diligências 

destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento ou solicitar esclarecimentos 

adicionais às credenciadas que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas;  

18.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste chamamento, exclui-se o dia do início e 

inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dia de 

expediente da Prefeitura Municipal. 

18.3. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação em face de razões de 

interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

18.4. No caso de alteração deste chamamento no curso do prazo estabelecido para o 

recebimento das Carta de Credenciamento e documentos de habilitação, este prazo será 

reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas.  

18.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas deste chamamento, será 

competente o Juízo de Colombo, Paraná.  
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18.6. Na hipótese de não haver expediente no ultimo dia do credenciamento, ficará esta 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente 

estabelecidos.  

18.7. Cópias deste chamamento e de seus anexos serão fornecidas gratuitamente no sítio 

oficial do Município: www.colombo.pr.gov.br ou mediante pagamento de taxa relativa aos 

custos de impressão do edital, na Prefeitura Municipal, das 8h às 12h e das 13h às 17h, no 

endereço: Rua XV de Novembro, 105 - Centro - Colombo - Paraná. Demais informações 

poderão ser obtidas pelos telefones (41) 3656-8080, pelo fac-símile (41) 3656-8002 ou ainda 

pelo endereço eletrônico licitacao@colombo.pr.gov.br. 

18.8. A Prefeitura Municipal de Colombo nomeará servidor, o qual ficará responsável pela 

fiscalização do contrato a ser celebrado;  

18.9. Serão regidas pelo Código de Defesa do Consumidor as cláusulas que porventura forem 

omissas nesse chamamento.  

18.10. Constituem atos de ilegalidade no processo que implicarão na rescisão do contrato, 

entre outros: a) apresentação de documentação falsa; b) emissão de declaração falsa; c) 

prática, a qualquer tempo, de fraude fiscal.  

18.11. Durante a vigência do Chamamento Público, a Administração, a seu critério, poderá 

convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação, oportunidade em que 

serão exigidos os documentos que evidenciem a manutenção das condições apresentadas 

quando da pré-qualificação da interessada;  

18.12. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste edital pela Credenciada 

assegurará o direito ao município de rescindir a contratação, mediante notificação expressa, 

ficando a critério da autoridade ordenadora das despesas do município a substituição pela 

aplicação de multa. 

18.13. Ficará rescindido de pleno direito e será procedido o descredenciamento da 

Credenciada, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, em 

qualquer dos seguintes casos: 

a) Falência ou liquidação da Credenciada / Contratada; 

b) Incorporação da Contratada / Credenciada a outra firma ou empresa, ou, ainda, fusão da 

mesma com outra empresa, sem a prévia e expressa anuência da Contratante; 

c) Extinção da Contratada / Credenciada. 

d) Os credenciados que não estejam cumprindo as regras e condições fixadas para o 
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atendimento, sejam imediatamente excluídos do rol de credenciados. (Decisão 656/1995 TCU). 

18.14. A contratação poderá, ainda, ser rescindida pelos motivos previstos nos artigos 128 e 

129, e na forma disposta pelo artigo 130 e consequências previstas no artigo 131, todos os 

artigos da Lei Estadual nº 15.608/07. 

18.15. Também poderá ocorrer a rescisão por conveniência da Contratante, a qualquer tempo 

e mediante notificação prévia no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, precedidos da 

observância do contraditório e ampla defesa, nos termos do inciso VII, do artigo 25 da Lei 

Estadual nº 15.608/2007. 

18.16.  A autoridade abaixo autoriza a publicação do edital e demais trâmites necessários 

para o prosseguimento deste certame. 

19.0. ANEXOS 

19.1. Fazem parte deste edital de chamamento público:  

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Carta de Credenciamento; 

Anexo III - Modelo de Declaração de Empregabilidade de Menores; 

Anexo IV - Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 

Anexo V - Modelo de Declaração Instalações Físicas; 

Anexo VI - Modelo de Capacidade Operacional d Administrativa; 

Anexo VII - Minuta do Contrato; 

Anexo VIII - Relação de Documentos para Liquidação de Pagamentos; 

Anexo IX - Modelo de Contrato de Prestação de Serviços entre Pessoa Idosa e Entidade 
Privada com ou sem Fins Lucrativos. 
 

Colombo, 21 de março de 2025. 

 

 

 

ELISANGELA RENA BERALDO LAZAROTTO 
Secretária Municipal de Assistência Social  

 
 
 

 
 
 

CAROLINE CRISTINA DA SILVA MOCELIM  
Fiscal de contrato (Administrativo / Técnico) 

PATRICIA CORREA DA SILVA  
Gestora de contrato 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Processo Administrativo: 1093/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

Contratação de vagas para acolhimento de adolescentes, adultos, pessoas com deficiência, 

idosos (grau I, II e III), nas modalidades de abrigo institucional e/ou casa lar, que compõem 

a política de atendimento da assistência social., nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

Esse termo de referência tem por objetivo a realização de chamamento público para 

credenciamento de instituições para realização de serviços socioassistenciais de proteção 

social especial de acolhimento institucional, destinado a contratação de vagas para 

acolhimento nas modalidades de abrigo institucional e/ou casa lar, que compõem a política 

de atendimento da assistência social, a fim de suprir a demanda historicamente reprimida, 

com vagas reservas para situações emergenciais imediatas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Órgão requisitante: SEMAS – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Responsável pela demanda: Secretária, Elisangela Rena Beraldo Lazarotto, Matrícula: 584, 

CPF: 834.207.629-68, RG: 051641337, telefone para contato: (41) 99188-2618, e-

mail: elislazarotto.colombo@gmail.com. 

Elaboradora do Termo de Referência: Chrisian Cassiane Antunes Goulart, Matrícula: 17789, CPF: 

072.793.639-54, RG: 9.666.304-8, telefone para contato: (41) 99599-6261, e-mail: 

compras.semas@colombo.pr.gov.br. 

Gestora de contrato: Patricia Correa da Silva, Matrícula: 10668, CPF: 018.690.479-74, RG: 

063041262, telefone para contato: (41) 3675-5924, e-mail: psecolombo20@gmail.com. 

Fiscal de contrato (fiscal administrativo/técnico): Caroline Cristina da Silva Mocelim, Matrícula: 16307, 

CPF: 086.394.739-51, RG: 9.743.155-8, telefone para contato: (41) 3675-5934, e-mail: 

psecolombo20@gmail.com. 
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1.1 ESPECIFICAÇÃO / DETALHAMENTO DO SERVIÇO EXECUTADO 

Item 
Cód. 
IPM 

Qde. Und. Descrição 
Valor Médio 

Unitário 
Valor Médio 

Mensal 
Valor Médio de 

Referência 
Anual 

 

01 

 

61821 

 

10 

 

Vagas 

/ Mês 

 

Serviço de Acolhimento de 

Adolescentes (meninas e/ou 

meninos), grupo de irmãos, com 

ou sem deficiência na faixa etária 

de 12 (doze) anos a 17 (dezessete) 

anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e 

nove) dias, nas modalidades 

Abrigo Institucional e Casa Lar, 

mediante prestação de serviços que 

atendam as diretrizes estabelecidas 

na Lei 8.069/1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente) e ainda 

aos seguintes documentos: 

Resolução 269/2006 – CNAS 

(Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do Sistema 

Único de Assistência Social – 

NOBRH/SUAS); Resolução 

109/2009 – CNAS (Tipificação 

dos Serviços Socioassistenciais); 

“Orientações Técnicas: Serviços 

de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes”, documento 

instituído pela Resolução Conjunta 

nº 01/2009 do CNAS e 

CONANDA. 

 

R$ 5.017,97 

 

R$ 50.179,70 

 

R$ 602.156,40 



31 

                       PROCESSO Nº 1093/2025 

                       CHAMAMENTO PÚBLICO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

REPUBLICAÇÃO 

FONE: (41) 3656-8080 / (41) 3656-8085 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83.414-000 - Colombo - PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70 
www.colombo.pr.gov.br 
 

 

02 

 

61821 

 

20 

 

Vagas/

mês 

 

Serviço de Acolhimento de 

crianças (meninas e/ou meninos), 

grupo de irmãos, com ou sem 

deficiência na faixa etária de 0 

(zero) anos a 12 (doze) anos, 11 

(onze) meses e 29 (vinte e nove) 

dias, nas modalidades Abrigo 

Institucional e Casa Lar, mediante 

prestação de serviços que atendam 

as diretrizes estabelecidas na Lei 

8.069/1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente) e ainda aos 

seguintes documentos: Resolução 

269/2006 – CNAS (Norma 

Operacional Básica de Recursos 

Humanos do Sistema Único de 

Assistência Social – 

NOBRH/SUAS); Resolução 

109/2009 – CNAS (Tipificação 

dos Serviços Socioassistenciais); 

“Orientações Técnicas: Serviços 

de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes”, documento 

instituído pela Resolução Conjunta 

nº 01/2009 do CNAS e 

CONANDA. 

 

R$ 5.017,97 

 

R$ 100.359,40 

 

R$ 1.204.312,80 
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03 

 

61822 

 

05 

 

Vagas 

/ Mês 

 

Serviços de Acolhimento 

Institucional para Adultos 

(homens e/ou mulheres) , com ou 

sem deficiência a partir de 18 

(dezoito) anos até 59 (cinquenta e 

nove) anos, onze (onze) meses e 

29 (vinte e nove) dias de idade, 

mediante prestação de serviços que 

atendam as diretrizes estabelecidas 

nos seguintes documentos: 

Resolução 269/2006 – CNAS 

(Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos – 

NOBRH/SUAS), Resolução 

109/2009 – CNAS (Tipificação 

dos Serviços Socioassistenciais) e 

pela Resolução Conjunta nº 

01/2009 do CNAS e CONANDA, 

quando se tratar da modalidade 

República. 

 

R$ 2.686,47 

 

R$ 13.432,36 

 

R$ 161.188,20 
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04 

 

61823 

 

05 

 

Vagas 

/ Mês 

 

Serviço de Acolhimento em 

Instituições de Longa Permanência 

para Idosos GRAU I com ou sem 

deficiência, com e sem fins 

lucrativos para prestação de 

serviço de Acolhimento 

Institucional de Idosos a partir de 

60 (sessenta) anos de idade, na 

modalidade Atendimento em 

Unidade Institucional, mediante 

prestação de serviços que atendam 

as diretrizes estabelecidas nos 

seguintes documentos: Lei Federal 

nº 10.741/2003 (Estatuto do 

Idoso); Resolução da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - RDC sob nº 

283, de 26 de setembro de 2005, 

que aprova o Regulamento 

Técnico que define normas de 

funcionamento para as Instituições 

de Longa Permanência para 

Idosos, de caráter residencial; 

Resolução 269/2006 – CNAS 

(Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos – 

NOBRH/SUAS) e Resolução 

109/2009 – CNAS (Tipificação 

dos Serviços Socioassistenciais). 

 

R$ 3.750,00 

 

R$ 18.750,00 

 

R$ 225.000,00 
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05 

 

61824 

 

10 

 

Vagas 

/ Mês 

 

Serviço de Acolhimento em 

Instituições de Longa Permanência 

para Idosos GRAU II com ou sem 

deficiência, com e sem fins 

lucrativos para prestação de 

serviço de Acolhimento 

Institucional de Idosos a partir de 

60 (sessenta) anos de idade, na 

modalidade Atendimento em 

Unidade Institucional, mediante 

prestação de serviços que atendam 

as diretrizes estabelecidas nos 

seguintes documentos: Lei Federal 

nº 10.741/2003 (Estatuto do 

Idoso); Resolução da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - RDC sob nº 

283, de 26 de setembro de 2005, 

que aprova o Regulamento 

Técnico que define normas de 

funcionamento para as Instituições 

de Longa Permanência para 

Idosos, de caráter residencial; 

Resolução 269/2006 – CNAS 

(Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos – 

NOBRH/SUAS) e Resolução 

109/2009 – CNAS (Tipificação 

dos Serviços Socioassistenciais). 

 

R$ 3.977,74 

 

R$ 39.777,40 

 

R$ 477.328,80 
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06 

 

61825 

 

05 

 

Vagas 

/ Mês 

 

Serviço de Acolhimento em 

Instituições de Longa Permanência 

para Idosos GRAU III com ou 

sem deficiência, com e sem fins 

lucrativos para prestação de 

serviço de Acolhimento 

Institucional de Idosos a partir de 

60 (sessenta) anos de idade, na 

modalidade Atendimento em 

Unidade Institucional, mediante 

prestação de serviços que atendam 

as diretrizes estabelecidas nos 

seguintes documentos: Lei Federal 

nº 10.741/2003 (Estatuto do 

Idoso); Resolução da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - RDC sob nº 

283, de 26 de setembro de 2005, 

que aprova o Regulamento 

Técnico que define normas de 

funcionamento para as Instituições 

de Longa Permanência para 

Idosos, de caráter residencial; 

Resolução 269/2006 – CNAS 

(Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos – 

NOBRH/SUAS) e Resolução 

109/2009 – CNAS (Tipificação 

dos Serviços Socioassistenciais). 

 

R$ 4.496,11 

 

R$ 22.480,55 

 

R$ 269.766,60 
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07 

 

61826 

 

10 

 

Vagas 

/ Mês 

 

Serviço de Acolhimento em 

Residências Inclusivas, com e 

sem fins lucrativos para prestação 

de serviço de Acolhimento de 

Jovens e Adultos com deficiência, 

mediante prestação de serviços que 

atendam as diretrizes estabelecidas 

nos seguintes documentos: Lei 

Federal nº 13.146/2015 – Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, 

Resolução 269/2006 – CNAS 

(Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos – 

NOBRH/SUAS) e Resolução 

109/2009 – CNAS (Tipificação 

dos Serviços Socioassistenciais). 

 

R$ 3.762,50 

 

R$ 37.625,00 

 

R$ 451.500,00 

TOTAL R$ 282.604,51 R$ 3.391.252,80 

 

1.2 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses. 

1.3 O serviço a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens/serviços comuns, nos 

termos do inciso XIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar do credenciamento instituições com e sem fins lucrativos que atendam a todas 

as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, pertencentes ao ramo de atividade do 

objeto a ser contratado. 

2.1 Em atendimento a Resolução 109 de 11 de novembro de 2009 e Resolução CNAS de 13 de 

maio de 2014, as entidades/instituições deverão estar o mais próximo possível do Município de 

Colombo, sendo assim, será estabelecida a distância máxima de 150 km da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, situada a Rua Roberto Lambach Falavinha, nº 150 2º Andar.  

2.2 A fixação de distância máxima de raio de 150 KM (ponto A distância até o ponto B) se dá 

em virtude da necessidade de acompanhamento, fiscalização, visitação e atendimento das 

demandas das pessoas acolhidas para o pleno atendimento da legislação vigente, bem como pela 

redução de custos e prazos com logística e transporte rotineiros necessários para deslocamento da 
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equipe técnica da Secretaria de Assistência Social, até a instituição de acolhimento para o devido 

atendimento ao acolhido. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei nº 14.133/2021). 

3.1 O acolhimento institucional é um dos serviços de Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade do Sistema Único de Assistência Social. Seu principal objetivo é promover o 

acolhimento de famílias ou indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, de forma a 

garantir sua proteção integral. 

3.2 O serviço de acolhimento deve favorecer o convívio familiar e comunitário, a utilização dos 

demais equipamentos e serviços disponíveis na comunidade onde a unidade está localizada, e o 

mais importante de todos, deverá respeitar os costumes, tradições e a diversidade como: as 

diferentes faixas etárias, os arranjos familiares, religião, gênero, orientação sexual, raça ou etnia.  

3.3 Nesse sentido, através da Resolução 109/2009, o Conselho Nacional de Assistência Social 

implementou a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, estabelecendo entre os serviços de 

proteção social especial de alta complexidade, os serviços de acolhimento institucional. 

3.4 Cumpre ressaltar que o acolhimento institucional é uma medida excepcional e imediata, vez 

que ao ter conhecimento da situação de vulnerabilidade e risco social, é dever das equipes técnicas 

servidoras do Município realizar os trâmites para o acolhimento garantindo assim a proteção integral 

aos indivíduos e suas famílias.  

3.5 O município de Colombo/PR, poderá encaminhar, para abrigamento na instituição 

credenciada, crianças, adolescentes, adultos, idosos, de ambos os sexos, independentes e/ou com 

diversos graus de dependência ou deficiências (de ordem física), oriundos do Conselho Tutelar, 

Poder Judiciário, Ministério Público e/ou Rede socioassistencial, desde que esgotadas todas as 

possibilidades de fortalecimentos de vínculos familiares e comunitários, com vivência de situações 

de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados 

ou rompidos, e quando comprovada a incapacidade de gerir a própria vida sem que seja prestada a 

assistência.  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 Com a realização do chamamento público buscamos atender a essa demanda de 

acolhimentos das unidades de acolhimentos institucionais dos serviços socioassistenciais de 

proteção social especial, que compõem a política de atendimento da assistência social, a fim 

de suprir a demanda historicamente reprimida, com vagas reservas para situações 

emergenciais imediatas. 

4.1 DOS GRAUS DE DEPENDÊNCIA 
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Para fins deste credenciamento, a RDC nº 502/2021 da Anvisa regulamenta os requisitos para 

o funcionamento dos serviços de acolhimento de longa permanência para pessoas idosas e 

outros públicos que necessitam de cuidados contínuos, incluindo os serviços de Residência 

Inclusiva, a saber: 

a) Grau de Dependência I - apresentam dependência mínima, necessitam de apoio parcial 

para realizar algumas atividades da vida diária, como cuidados pessoais e tarefas 

domésticas leves, mas conseguem executar outras atividades de forma independente. 

b) Grau de Dependência II – apresentam dependência moderada, no caso dos idosos, 

possuem dependência em até três atividades de autocuidado para a vida diária, tais 

como: alimentação, mobilidade, higiene, sem comprometimento cognitivo ou com 

alteração cognitiva controlada. Já no caso das residências inclusivas, o acolhido exige 

supervisão ou assistência frequente para realizar as atividades da vida diária, mas não 

de forma contínua. 

c) Grau de Dependência III – dependência que requeiram assistência em todas as 

atividades de autocuidado para a vida diária e ou com comprometimento cognitivo. 

O grau de dependência poderá ser alterado (majorado ou minorado) desde que 

precedido de Laudo Técnico e atendendo os procedimentos adotados pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, por meio do Setor de Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade. 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 

5.1 A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.1.1 Após a assinatura do Termo de Credenciamento (Contrato) e emissão do empenho, os 

serviços deverão ser prestados, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

através do Departamento de Proteção Social Especial; 

5.1.2 Os prazos de execução dos serviços deverão iniciar imediatamente após a emissão da 

ordem de serviço e a comunicação pela Secretaria Municipal de Assistência Social (devido às 

circunstâncias do serviço). 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei nº 14.133/2021) 

6.1 As instituições habilitadas se obrigam, nos termos deste Termo de Referência, a 

comparecer para assinatura do Termo de Credenciamento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do 

recebimento da convocação formal, sob risco de desclassificação. 

6.2 A Credenciada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições de fornecimento, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor total do Termo de Credenciamento 
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(Contrato). 

6.3 A Credenciada fica obrigada a garantir, disponibilizar e responsabilizar-se integralmente 

pelo local de atendimento, que deverá estar em conformidade com as normas vigentes e a possuir 

estrutura física adaptada para acessibilidade em cadeira de rodas. 

6.4 A Credenciada fica obrigada a disponibilizar imediatamente a vaga para os usuários que 

serão encaminhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com a Proposta de 

Atendimento apresentada pela Instituição. 

6.5 Receber e acolher os usuários em qualquer horário do dia ou da noite, durante todos os dias 

da semana, inclusive feriados, mesmo enquanto se realiza um estudo de diagnóstico dos usuários 

encaminhados, e atender os acolhidos(as) com dignidade e respeito e de modo universal e 

igualitário, mantendo a qualidade na prestação de serviços. 

6.6 Garantir aos abrigados a confidencialidade dos dados e informações sobre sua assistência 

e assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, garantindo a melhor qualidade dos 

mesmos, atendidas as especificações e normas técnicas para cada caso, assumindo inteira 

responsabilidade pela plena execução e qualidade do objeto do presente credenciamento. 

6.7 Responsabilizar-se pela indenização de todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou 

morais ocasionados à Administração, ao abrigado ou a terceiros a ele vinculados, decorrentes de 

ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticadas por seus empregados, 

profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao usuário o direito de regresso. A responsabilidade 

da Credenciada estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação de 

serviços, nos estritos termos do art. 14 da lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.8 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada para a 

execução do presente, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, 

inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica; 

encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto do presente credenciamento, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não 

mencionadas, para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada. 

6.9 Permitir à equipe Técnica do Departamento da Proteção Social Especial, da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, a fiscalização in loco dos serviços, a qualquer tempo, devendo 

fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados 

estatísticos e demonstrativos de custos. 

6.10 Manter, durante todo o Termo de Credenciamento, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no credenciamento. 

6.11 Notificar à Administração Pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a eventual 
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impossibilidade temporária de prestar os serviços constantes do objeto deste Termo de Referência, 

ou o interesse em se descredenciar, mediante plena justificativa técnica, sob pena de incidência de 

sanções previstas, independente das sanções civis na forma da lei. 

6.12 Informar à Secretaria Municipal de Assistência Social, eventual alteração de sua razão 

social, de mudança de sua diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da 

Junta Comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas, bem como em relação a 

mudança de endereço, telefone, e-mail, entre outros. 

6.13 No caso de mudança de endereço a Secretaria analisará o interesse em manter os serviços 

estabelecidos, podendo realizar o descredenciamento da Instituição, se o novo endereço não 

atender as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.14 Comunicar a esta Municipalidade, por escrito, qualquer situação alheia aos serviços ou 

anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos que julgar necessário.  

6.15 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços de que trata o 

presente Termo de Referência.  

6.16 Manter registro audiovisual com fotos e filmagens das atividades em mídia digital, sendo 

desnecessária a utilização de equipamento profissional. 

6.17 Enviar mensalmente, com a nota fiscal/fatura, os relatórios de atividades e ações 

desenvolvidas pelos usuários. 

6.18 Não serão objeto de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica 

profissional ou os não autorizados pela Secretaria Municipal de Assistência Social.  

6.19 Eventual cobrança de qualquer valor excedente dos acolhidos(as) ou seus responsáveis 

acarretará a rescisão do Termo de Credenciamento e consequente descredenciamento do 

prestador do serviço. 

6.20 Eventuais despesas com os acolhidos(as), como medicamentos, são de responsabilidade 

integral da Credenciada. 

6.21 Em caso de emergência e/ou de urgência, acolher os adolescentes, adultos, idosos, de 

ambos os sexos, independentes e/ou com diversos graus de dependência ou deficiências (de 

ordem física) com envio posterior do estudo diagnóstico, se adolescentes, devidamente 

acompanhados pelo Conselho Tutelar, bem como os adultos e idosos acompanhados por um 

técnico da Secretaria. Em caso de adolescentes, essa acolhida deverá ocorrer por qualquer 

profissional da equipe que esteja habilitado para tal procedimento e a comunicação ao Juiz da 

Vara da Infância e da Juventude ocorrerá em até 24 horas, pelo Conselho Tutelar do Município 

de Colombo (conforme preconiza o art. 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente). 
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6.21 Realizar atendimento 24 horas com equipe compatível com as exigências da Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único da Assistência Social – 

NOB/RHSUAS. 

6.22 O período de acolhimento poderá ser por tempo indeterminado, ou conforme a avaliação da 

equipe técnica da Secretaria, em conjunto com a Credenciada. 

6.23 Informar com antecedência a Secretaria Municipal de Assistência Social a saída do 

encaminhado da instituição. 

6.24 Para os itens que tratam de acolhimento de idosos, manter Responsável Técnico – RT com 

formação de nível superior, dentre os profissionais: Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Médico, 

Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Psicólogo, Farmacêutico, Nutricionista, Assistente Social ou 

Psiquiatra, de acordo com o grau de dependência do acolhido(a). 

6.25 Fornecer e utilizar no quadro de profissionais com formação específica, atendidas todas as 

exigências legais pertinentes, tais como: trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, fundiárias, 

normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionada. 

6.26 Proporcionar capacitação prévia e continuada à equipe de funcionários(as); 

6.27 Fornecer alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados às necessidades 

dos acolhidos(as). 

6.28 Propiciar atendimento humanizado dos usuários em serviço de acolhimento com articulação 

entre o Sistema Único de Saúde - SUS e o Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com 

estratégicas conjuntas e elaboração de protocolos de atenção integral à saúde dos usuários que se 

encontram em serviço de acolhimento. 

6.29 Garantir a participação dos usuários nas atividades da vida diária, promovendo a sua 

autonomia. 

6.30 Propiciar atividades que estimulem a autonomia e a socialização, tais como atividades 

socializantes, recreativas, esportivas, culturais e de assistência religiosa, esta última a ser 

propiciada aos residentes que desejarem, de acordo com suas crenças. 

6.31 Manter ambientes de moradia e convivência humanizados com instalações físicas em 

condições adequadas de habitação e salubridade em conformidade com a legislação sanitária 

vigente inclusive com acessibilidade necessária e oferecer acomodações apropriadas para 

recebimento de visitas, quando for o caso. 

6.32 A instituição credenciada deve oferecer acolhimento provisório, proporcionando o 

atendimento de todas as necessidades básicas para o seu desenvolvimento físico, mental e 

emocional, alimentação, vestuário, transporte, atendimento médico, psicológico, medicamentos, 
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além de outras. 

6.33 Providenciar caso necessário, junto aos órgãos competentes, à documentação pessoal dos 

acolhidos, como: RG, CPF, Cartão Sistema Único de Saúde, isenção de título eleitoral, isenção de 

alistamento militar, acesso aos benefícios socioassistenciais. 

6.34 Em caso de óbito do acolhido, o Gestor do contrato deverá ser comunicado imediatamente, 

ficando a empresa credenciada em garantir, a documentação respectiva e comunicar à família 

quando for o caso; 

6.35 Providenciar o transporte adequado para ser utilizado pelos acolhidos(as) sempre que 

necessário, inclusive para realização de consultas e exames e até mesmo vacinas e quaisquer 

outros tipos de procedimentos médicos; 

6.36 Elaborar o Plano lndividual de Atendimento (PlA) ou um Projeto Singular com objetivos e 

ações para o trabalho com indivíduos e/ou sua família. 

6.37 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício e, seus ônus e obrigações em 

nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Prefeitura.  

6.38 O Município de Colombo reserva-se no direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender 

a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados e 

devidamente atestados pelo departamento competente. 

6.39 O ingresso dos usuários dos Serviços Socioassistenciais nas credenciadas se dará da 

seguinte forma: 

 O Município de Colombo, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, solicitará a 

vaga para a Instituição de acolhimento; 

 Havendo mais de uma contratada, as vagas serão ocupadas em sistema de rodízio, 

respeitando a ordem de credenciamento (data e hora do protocolo do envelope contendo os 

documentos de habilitação, com a proposta de vagas). 

 Poderá ocorrer alteração na ordem das vagas por determinação do Poder Judiciário ou pela 

escolha do idoso do local em que ocorrerá o abrigamento, se estiver em condições físicas e mentais 

para realizar a escolha; 

 O Município de Colombo, através da equipe técnica, conduzirá o idoso até a Instituição de 

acolhimento; 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6°, XIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/21) 

 Do recebimento  

7.1. O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma na hipótese de prestação de 
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serviços: 

7.1.1 O pagamento será efetuado de acordo com os serviços efetivamente realizados e finalizados, 

em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal atestada pelo Fiscal de Contrato e 

Secretária responsável da pasta, acompanhada de relatório detalhado dos serviços executados. 

7.1.2 As notas fiscais deverão ser emitidas a favor do CNPJ constante na nota de empenho e para 

cada nota de empenho, a empresa vencedora deverá emitir uma nota fiscal. 

7.1.3 Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na 

forma da Lei; 

7.1.4 A medição dos serviços será realizada: 

a) provisoriamente, pelo fiscal, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico previamente definidos no contrato, e 

b) definitivamente, pelo gestor, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

7.2 Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo deverão ser 

definidos no instrumento convocatório e/ou no contrato. 

7.3 O recebimento ocorrera imediatamente após a comunicação pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

7.3.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.4.1 Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.4.2 Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas 

correções; 
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7.4.3 Emitir-se-á Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.4.4 Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 Liquidação 

7.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

Decreto Municipal nº 47/2024. 

7.8 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) o prazo de validade e a data da emissão; 

b) os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  

d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9.1 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao Contratante; 

7.9.2 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.9.3 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
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habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.9.4 Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Contratante. 

7.9.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

7.9.6  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Contratado a ampla defesa.  

7.9.7  Havendo a efetiva execução, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.   

 Forma de pagamento 

7.10 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 

Lei nº 14.133/2021) 

8.1.  O pedido com a documentação dos interessados será submetido à apreciação da Comissão 

Permanente de Licitação, que promoverá a análise obedecendo ao seguinte: 

I. Na hipótese de ser constatada a falta de documentação necessária para o Credenciamento, ou 

existir documentação com prazo de validade vencido, a Comissão Permanente de Credenciamento 

solicitará o envio deste, devendo a Instituição interessada atender ao solicitado em até 05 (cinco) 

dias úteis, sendo que expirado este prazo a solicitação de Credenciamento será indeferida.  

8.2 Exigências de habilitação  

Para a habilitação no Credenciamento exigir-se-á dos interessados apenas a documentação contida 

adiante.  
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Habilitação jurídica 

8.2.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

8.2.1.1. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente 

registrada na Junta Comercial, acompanhado de ata arquivada da Assembleia da última eleição de 

seus administradores, aptos a comprovar a compatibilidade de seu objeto social, em que conste 

que a entidade é filantrópica com e sem fins lucrativos;  

8.2.2. Cópia do RG e CPF (ou CNH) e comprovante de residência do Representante da Entidade, 

bem como comprovação de que a pessoa que assinará o contrato detém competência para este fim 

específico. 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com data de expedição 

inferior a noventa dias da data de protocolo; 

8.3.3 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes “Estadual ou Municipal”, relativo ao 

domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.3.3.1 Nos casos em que a validade do alvará de licença esteja atrelada a apresentação de 

comprovante de pagamento da taxa anual, será aceito como comprovante de pagamento a certidão 

negativa de débitos da respectiva municipalidade; 

8.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e Dívida Ativa da União, abrangendo 

inclusive as contribuições sociais, mediante apresentação de Certidão Negativa e/ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos, com validade para a data da Sessão;  

8.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda do Estado da localidade da sede da proponente, 

mediante apresentação de Certidão Negativa e/ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Tributos Estaduais, com data de validade para a sessão;  

8.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda do Município onde se localiza a sede da proponente, 

mediante apresentação de Certidão Negativa e/ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Tributos Municipais, com data de validade para a Sessão; 

8.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação de Certificado de Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF), com 

data de validade para a Sessão. 

8.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho e/ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, com validade para a 

data da Sessão. 
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8.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 Habilitação técnica:  

8.4.1 Licença Sanitária;  

8.4.2 Licença do Corpo de Bombeiros;  

8.4.3 Declaração de fatos impeditivos e que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações; 

8.4.4 Declaração de fatos impeditivos e que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações; 

8.4.5 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.4.6 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

8.4.7 Declaração firmada pelo representante legal da instituição de que atende a todos os 

requisitos legais pertinentes às instalações físicas, condições sanitárias e de recursos humanos, 

 Habilitação econômico-financeira: 

8.5.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício sociais já exigíveis, 

apresentado na forma da lei, com Termo de Abertura e Encerramento, que comprove a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta, que permitam aferir a condição financeira da empresa licitante 

(quando o balanço patrimonial for via SPED, deverá apresentar também o respectivo Recibo de 

Entrega e quando tratar-se de balanço digital apresentar o Termo de Autenticação da Junta 

Comercial). 

8.5.2 Certidão Negativa de Feitos sobre Falência, expedida pelo Distribuidor da sede do licitante, 

ou, de execução patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física; ou 

8.5.3 Apresentação de certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório. 
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8.4.3 O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço 

patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, 

atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. 

SEAD. Nº 88/15:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“ou” 

8.4.4 Comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido igual ou superior à 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, registrado na Junta Comercial na forma da lei. O valor do 

capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data supramencionada através de 

índices oficiais específicos para o caso. 

8.4.5 Para os índices colacionados (ILG, ILC), o resultado “> 1″ é indispensável à comprovação 

da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor será a condição da 

empresa.  

8.4.6 Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Termo de Referência, demonstrará 

uma situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará 

uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, §6). 

9. DOS PRAZOS DE CREDENCIAMENTO, DA CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO DO CREDENCIAMENTO 

9.1. Considerando que o período para credenciamento será de 10 (dez) dias úteis a contar da 

data da publicação, o interessado em participar do referido Chamamento Público poderá, 

dentro do período informado, apresentar para análise os Documentos de Habilitação, dirigida 

aos Agentes de Contratação, ao seguinte endereço:  

LG= Liquidez Geral – superior a 1 

LC= Liquidez Corrente – superior a 1 

 

Sendo: 

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 

LC= AC / PC 

 

Onde: 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo 

PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante 
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A participação no chamamento está condicionada obrigatoriamente à inscrição do interessado, 

no sistema da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL: 

9.2 O Município de Colombo, Estado do Paraná, realizará o credenciamento dentro do prazo 

previamente estabelecido de dez dias úteis, de Segunda-Feira à Sexta-Feira, das 08:00h às 

12:00h e das 13:00h às 17:00h, de instituições para realização de serviços socioassistenciais 

de proteção social especial de acolhimento institucional, destinados a contratação de vagas 

para acolhimento nas modalidades de abrigo institucional e/ou casa lar, que compõem a 

política de atendimento da assistência social.  

9.3 Os credenciados serão selecionados conforme a ORDEM CRONOLÓGICA (hora e data) 

de protocolização do envelope contendo os documentos exigidos, no sistema da Bolsa de 

Licitações e Leilões - BLL: 

9.5 O edital de credenciamento terá prazo de vigência de 10 (dez) dias a contar da data da 

publicação, ficando este prazo aberta a possibilidade dos interessados se credenciarem; 

9.6 Após a abertura do Processo de Credenciamento, as Credenciadas serão convocadas para 

firmarem Contrato de Prestação de Serviço, conforme a demanda da Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 

9.7 O contrato estimará quantitativo de vagas que poderá ser empenhado à Contratada, de 

acordo com o que a Instituição se propôs a atender e com a demanda da Secretaria Municipal 

de Assistência Social; 

10. PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

A Contratante, durante a vigência do contrato, compromete-se a: 

10.1 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do Contrato através de preposto 

devidamente designado, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 

10.2 Supervisionar os serviços e comunicar à Contratada as irregularidades observadas na sua 

execução. 

10.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

10.4 Atestar nas notas fiscais o efetivo recebimento dos serviços solicitados; 

10.5 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação das penalidades previstas neste 

Contrato, assim como às previstas em lei, e aplicar à Contratada as penalidades, quando for o caso; 

10.6 Proceder aos pagamentos devidos à Contratada, observadas as exigências legais e as 

constantes em edital; 

10.7 Os usuários serão encaminhados para o local da instituição credenciada mais próxima aos 

seus familiares, conforme preconiza a Resolução 109 de 11 de novembro de 2009 e Resolução 
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CNAS n° 13 de 13 de maio de 2014, atendendo as vagas por ela oferecida; 

11. PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

11.1 Prestar os serviços de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

11.2 Manter, enquanto vigorar o Termo de Credenciamento e em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

credenciamento; 

11.3 Comunicar ao fiscal de contrato responsável, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente que possa ocasionar interrupção na entrega do serviço e prestar os esclarecimentos 

julgados necessários; 

11.4 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações, inclusive 

quanto aos preços praticados no contrato; 

11.5 Arcar com as despesas decorrentes de quaisquer infrações, praticadas por seus empregados 

nas instalações desta municipalidade; 

11.6 Responder integralmente por perdas e danos diretos que vier a causar ao Município ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua, dos seus prepostos ou 

terceirizados, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

11.7 Responsabilizar-se por todos os danos causados ao erário público, quando evidenciada a 

culpa, por ação ou omissão de seus funcionários, quando decorrente da ineficiência ou negligência 

nas operações dos serviços, inclusive terceiros; 

11.8 Utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas as 

exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de 

segurança no trabalho e previstas na legislação específica; encargos sociais, tributários, 

previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o serviço do presente 

credenciamento, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

11.10 Dar atendimento às solicitações da Prefeitura Municipal de Colombo somente pelos 

servidores autorizados. 

11.12 Não ceder ou transferir, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações do Termo de 

Credenciamento (Contrato), sem prévia e formal anuência da Contratante; 

11.13 Cumprir sistematicamente o cronograma estipulado pela Contratante, salvo motivo de força 

maior.  

11.14 A Contratada responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o setor 
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cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de pagamento 

dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo TCE-PR. 

12. SUBCONTRATAÇÃO 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, seja total ou parcial. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

O custo estimado total da contratação é de R$ 3.391.252,80 (três milhões, trezentos e noventa e 

um mil, duzentos e cinquenta e dois reais e oitenta centavos), conforme custos unitários opostos 

na tabela acima.  

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I - Gestão/Unidade: Ação: 2088 

II - Fonte de Recursos: 1000; 

III - Elemento de Despesa: 3339039; 

 

I - Gestão/Unidade: Ação: 6142 

II - Fonte de Recursos: 1000; 

III - Elemento de Despesa: 3339039; 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

15.1  Na hipótese de acolhimento de idoso que receber aposentadoria ou benefício 

previdenciário, este deverá arcar com o pagamento de seu acolhimento junto à credenciada em no 

máximo até 70% de seus vencimentos, sendo que, se o valor do benefício for inferior ao valor 

contratado, a diferença será paga pelo Município de Colombo, como bem preconiza o art. 35 §1° do 

Estatuto do Idoso, Lei n° 10.741/2003. 

15.2 Por fim, justificamos o sistema de credenciamento de instituições para atendimento desta 

demanda, no município de Colombo/PR. Em razão de não existir uma demanda predefinida, em 

que há incerteza sobre quando e/ou quanto do objeto será demandado no decorrer da vigência do 

processo, as vagas foram indicadas de acordo com o histórico de atendimentos realizado no 

município. 

15.3 Desde já, ratificamos a necessidade dos serviços descritos e, tendo procedido à prévia 

pesquisa de preços, solicitamos a sua contratação nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 e 

alterações posteriores, assumindo integralmente a responsabilidade pela veracidade das 

informações consignadas. 

15.4 Estando de acordo com o termo de referência, objeto, valor e dotações orçamentárias, as 



52 

                       PROCESSO Nº 1093/2025 

                       CHAMAMENTO PÚBLICO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

REPUBLICAÇÃO 

FONE: (41) 3656-8080 / (41) 3656-8085 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83.414-000 - Colombo - PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70 
www.colombo.pr.gov.br 
 

autoridades deste município, abaixo mencionadas, autorizam a realização do procedimento a que 

se refere este processo. 

 

Colombo, 14 de janeiro de 2025. 

 

 
 

Elisangela Rena Beraldo Lazarotto 
Secretária Municipal de Assistência Social  

 
 
 

________________________________________ 
Caroline Cristina da Silva Mocelim  

Fiscal de contrato (Administrativo / Técnico) 
 
 
 
 

 
 

Patricia Correa da Silva  
Gestora de contrato 

 
 

 
________________________________________

Chrisian Goulart 
Elaboradora do Termo de Referência 
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ANEXO II - CARTAS DE CREDENCIAMENTO 

 

Ao  

Município de Colombo - PR 

Comissão Permanente de Licitação 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2025 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Credenciamento de instituições para serviço de vagas para acolhimento de adolescentes, 

adultos, pessoas com deficiência, idosos (grau I, II e III), nas modalidades de abrigo 

institucional e/ou casa lar, que compõem a política de atendimento da assistência social, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

 

NOME DA ENTIDADE: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

FONE/FAX: 

E-MAIL: 

Campo de Atendimento: (informar se atendimento é para os sexos masculino, feminino ou ambos) 

Capacidade Total de Acolhimentos: (informar a capacidade total de acolhimentos/vagas da 

Instituição) 

Total de Acolhimentos disponibilizados para este credenciamento: (informar o número de vagas a 

serem disponibilizadas para o credenciamento) 

Declaramos que atuamos em consonância com a Lei Ordinária nº 10.471/2003 (Estatuto do Idoso) 

e padrões mínimos de funcionamento definidos no Regulamento Técnico da RDC/ANVISA nº 283, 

de 26 de setembro de 2005, Resolução 269/2006 – CNAS (Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos – NOBRH/SUAS) e Resolução 109/09 - CNAS (Tipificação dos Serviços 

Socioassistenciais). 

 

 

_________________________________________ 
Assinatura Responsável Legal pela Instituição 

 
Local/Data 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO: TRABALHADORES MENORES / TRABALHO DEGRADANTE 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES MENORES 
 
A (credenciada) ............................................................................ (razão social), inscrita no 

CNPJ/MF sob n.º ................................................................................, com sede na cidade de 

..................................................................................,Estado ......................................................, 

à Rua/Av. .............................................................................................................(endereço 

completo), CEP..............................., DECLARA para os devidos fins e especialmente para o 

edital de CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2025, que não mantém em seu quadro de pessoal 

trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, trabalhadores menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

 

 
____________________, ____ de ____________ de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
Nome da credenciada 
Representante Legal 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS E INFORMAÇÕES PARA CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES 

(Razão Social) _____________________________________________________________, 

CNPJ________________________________, sediada _______________________________, 

por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para os fins do Chamamento 

Público nº 007/2025 e conforme a exigência do respectivo edital DECLARA, sob as 

penalidades cabíveis, expressamente que: 

a) Inexistem, até a presente data, fatos impeditivos de habilitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores; 

b) Recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação; 

c) Possui instalações, aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, adequados e 

disponíveis para a realização do objeto desta licitação; 

d) Está ciente de que, após a fase de credenciamento e iniciado os procedimentos de abertura 

da Carta de Credenciamento, não caberá desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente devidamente aceito pela Comissão de Licitações; 

e) Para fins do disposto no Prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e 

Acórdão 2745/10 – TCE/PR, que não possui sócio, cotista ou dirigente, bem como não 

possuem em seu quadro funcional nem que irá contratar empregados com incompatibilidades 

com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção, de chefia, de 

assessoramento, que seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou autoridade ligada à 

contratação. 

f) Que conheço e aceito incondicionalmente a regras do Edital, que estou ciente que a 

ausência de quaisquer dos documentos ou a presença de irregularidades nos mesmos  

inviabilizará o credenciamento e possível contratação desta instituição pela qual sou 

responsável legal, que estou ciente de que este credenciamento não gera direito a contratação, 

que estará condicionada à demanda existente e a situações de acolhimentos que ocorrerem 

durante a vigência do edital, verificada a disponibilidade orçamentária e financeira da 

Contratante e seguindo os critérios para ocupação das vagas de acolhimento definidos neste 

edital. 

_____________________, ____ de ____________ de 2025. 
 

____________________________________ 
Nome da credenciada 
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Representante Legal 

 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS E INFORMAÇÕES PARA CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES 

(Razão Social) _____________________________________________________________, 

CNPJ________________________________, sediada _______________________________, 

por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para os fins do Chamamento 

Público nº 007/2025 e conforme a exigência do respectivo edital DECLARA, sob as 

penalidades cabíveis, expressamente que: 

a) Inexistem, até a presente data, fatos impeditivos de habilitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores; 

b) Recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação; 

c) Possui instalações, aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, adequados e 

disponíveis para a realização do objeto desta licitação; 

d) Está ciente de que, após a fase de credenciamento e iniciado os procedimentos de abertura 

da Carta de Credenciamento, não caberá desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente devidamente aceito pela Comissão de Licitações; 

e) Para fins do disposto no Prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e 

Acórdão 2745/10 – TCE/PR, que não possui sócio, cotista ou dirigente, bem como não 

possuem em seu quadro funcional nem que irá contratar empregados com incompatibilidades 

com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção, de chefia, de 

assessoramento, que seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou autoridade ligada à 

contratação. 

f) Que conheço e aceito incondicionalmente a regras do Edital, que estou ciente que a 

ausência de quaisquer dos documentos ou a presença de irregularidades nos mesmos  

inviabilizará o credenciamento e possível contratação desta instituição pela qual sou 

responsável legal, que estou ciente de que este credenciamento não gera direito a contratação, 

que estará condicionada à demanda existente e a situações de acolhimentos que ocorrerem 

durante a vigência do edital, verificada a disponibilidade orçamentária e financeira da 

Contratante e seguindo os critérios para ocupação das vagas de acolhimento definidos neste 

edital. 

_____________________, ____ de ____________ de 2025. 
 

____________________________________ 
Nome da credenciada 
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Representante Legal 



58 

                       PROCESSO Nº 1093/2025 

                       CHAMAMENTO PÚBLICO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

REPUBLICAÇÃO 

FONE: (41) 3656-8080 / (41) 3656-8085 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83.414-000 - Colombo - PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70 
www.colombo.pr.gov.br 
 

 

 ANEXO V - DECLARAÇÃO INSTALAÇÕES FÍSICAS 

(Razão Social) _____________________________________________________________, 

CNPJ________________________________, sediada _______________________________, 

por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para os fins do Chamamento 

Público nº 007/2025 e conforme a exigência do respectivo edital DECLARA, sob as 

penalidades cabíveis, expressamente que: 

 

Atende a todos os requisitos legais pertinentes às instalações físicas, condições sanitárias e de 

recursos humanos para os fins do Chamamento Público nº 007/2025. 

 

 
_____________________, ____ de ____________ de 2025. 

 
 

____________________________________ 
Nome da empresa 

Representante Legal 
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ANEXO VI - CAPACIDADE OPERACIONAL E ADMINISTRATIVA  

 

(Razão Social) _____________________________________________________________, 

CNPJ________________________________, sediada _______________________________, 

por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para os fins do Chamamento 

Público nº 007/2025 e conforme a exigência do respectivo edital DECLARA, sob as 

penalidades cabíveis, expressamente que: 

 

Possui plena CAPACIDADE OPERACIONAL E ADMINISTRATIVA para executar os serviços 

para os fins do Chamamento Público nº 007/2025. 

 

 
_____________________, ____ de ____________ de 2025. 

 
 

____________________________________ 
Nome da credenciada 
Representante Legal 
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO  
 

CONTRATO Nº ______ /2025 
 

O MUNICÍPIO DE COLOMBO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

76.105.634/0001-70, instalada na Rua XV de novembro, 105, CEP 83.414-000, Colombo / PR, 

representado pela Secretária Municipal de XXXXXXXXXX, Srª. XXXX, doravante denominado 

CONTRATANTE, e por outro lado (nome da 

credenciada)............................................................., com sede à (Av./Rua) 

............................................., n.º ......, em (município ....................), inscrita no CNPJ sob n.º 

................., neste ato denominada CONTRATADA, fundamentando-se nas disposições Lei n° 

14.133/2021, bem como o que consta no Edital de Chamamento Público nº 007/2025, 

Processo Administrativo nº 1093/2025 resolvem celebrar o presente contrato mediante as 

cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  

Credenciamento de instituições para serviço de vagas para acolhimento de adolescentes, 

adultos, pessoas com deficiência, idosos (grau I, II e III), nas modalidades de abrigo 

institucional e/ou casa lar, que compõem a política de atendimento da assistência social, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

 
ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS: 
ITEM CÓD. 

IPM 
QTDE UND. 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MÁXIMO 
MENSAL 

VALOR MÁXIMO 
TOTAL 

(12 MESES) 
XX XX XX XX XXXXXX XXX XXX XXX 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO: 

§ 1° – A CONTRATADA se compromete a executar os serviços à CONTRATANTE, nos 

padrões e condições estabelecidos no Edital de Chamamento Público nº 000/2025. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES: 

§ 1° – O valor total do presente contrato será de R$ 0,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxx). Nos valores 

estão inclusas todas as despesas com encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 

previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato. 

Parágrafo 1º - A contratada é obrigada a respeitar os valores referenciais fixados no contrato, 

sob pena de suspensão temporária de participação em licitação e exclusão definitiva do 
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cadastro de seleção.  

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

§ 1º – As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta da 

classificação orçamentária constante na LOA 1815/24 - Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DESDOBRAMENTO 
17.03.08.243.0017.6142.339039 1.000 53.00 
17.03.08.245.0016.2088.339039 1.000 53.00 

 

§ 2º – Para o exercício subsequente as dotações orçamentárias serão específicas daquele 

exercício. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS:  

§ 1º - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do Decreto Municipal nº 47/2024. 

§ 2º – O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 3º – Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade e a data da emissão; 

b) os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  

d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

§ 4º – Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

§ 5º – A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal ou, na impossibilidade de acesso ao 
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referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

§ 6º – A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

§ 7º – Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do Contratante. 

§ 8º – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

§ 9º – Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Contratado a ampla defesa.  

§ 10 – Havendo a efetiva execução, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.   

§ 11 – O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

§ 12 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

§ 13 – Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser:  

a) Atualizados 01 (um) ano após a publicação do edital de credenciamento e a cada período 

de 01 (um) ano após a última atualização;  

b) Revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, para reduzi-los, a pedido do órgão demandante, ou aumentá-los, 

por solicitação de interessados ou credenciados. 

c) Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a administração poderá reduzir 

os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a decisão de 
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se manterem ou não credenciadas.  

d) Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos 

credenciamentos vigentes e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a alteração 

dos preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data dos efeitos da 

alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de redução. 

CLÁUSULA SEXTA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

§ 1º - Prestar os serviços de acordo com as solicitações da Sec. Mun. de Assistência Social. 

§ 2º - Manter, enquanto vigorar o Termo de Credenciamento e em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

credenciamento; 

§ 3º - Comunicar ao fiscal de contrato responsável, por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente que possa ocasionar interrupção na entrega do serviço e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

§ 4º - Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações, 

inclusive quanto aos preços praticados no contrato; 

§ 5º - Arcar com as despesas decorrentes de quaisquer infrações, praticadas por seus 

empregados nas instalações desta municipalidade; 

§ 6º - Responder integralmente por perdas e danos diretos que vier a causar ao Município ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua, dos seus prepostos ou 

terceirizados, independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

§ 7º - Responsabilizar-se por todos os danos causados ao erário público, quando evidenciada a 

culpa, por ação ou omissão de seus funcionários, quando decorrente da ineficiência ou 

negligência nas operações dos serviços, inclusive terceiros; 

§ 8º - Utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas as 

exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de 

segurança no trabalho e previstas na legislação específica; encargos sociais, tributários, 

previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o serviço do 

presente credenciamento, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

§ 9º - Dar atendimento às solicitações da Prefeitura Municipal de Colombo somente pelos 

servidores autorizados. 
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§ 10 - Não ceder ou transferir, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações do Termo de 

Credenciamento (Contrato), sem prévia e formal anuência da Contratante; 

§ 11 - Cumprir sistematicamente o cronograma estipulado pela Contratante, salvo motivo de 

força maior.  

§ 12 - A Contratada responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o 

setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de 

pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo TCE-PR. 

CLÁUSULA SÉTIMA– DOS DANOS CAUSADOS: 

§ único – É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento de danos 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização. 

CLÁUSULA OITAVA– DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

§ 1º – A CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses 

particulares poderá: 

I – Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitando os direitos da CONTRATADA; 

II – Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão da 

CONTRATADA; 

III – Fiscalizar a execução do contrato; 

IV – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

§ 2º – No caso de a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa da 

CONTRATADA, respeitar-se-á indenização por despesas já realizadas.  

§ 3° – Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as 

partes, resguardada as suas condições essenciais.  

§ 4° – Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por 

carta, consoante décima oitava, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

I – Por acordo entre as partes; 

II – Pela inobservância de qualquer de suas condições; 

III - Quaisquer dos motivos previstos em lei. 

§ 5° – Ficará rescindido de pleno direito e será procedido o descredenciamento da 

Credenciada, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, em 

qualquer dos seguintes casos: 

I – Falência ou liquidação da Credenciada / Contratada; 
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II –Incorporação da Contratada / Credenciada a outra firma ou empresa, ou, ainda, fusão da 

mesma com outra empresa, sem a prévia e expressa anuência da Contratante; 

III – Extinção da Contratada / Credenciada. 

IV – Os credenciados que não estejam cumprindo as regras e condições fixadas para o 

atendimento, sejam imediatamente excluídos do rol de credenciados. (Decisão 656/1995 TCU). 

§ 6º - O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros básicos os 

preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do Índice Geral 

de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, desde que 

decorrido pelo menos um ano da contratação. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA: 

§ 1º – O prazo de vigência do Termo de Credenciamento (Contrato) será de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos 

limitado a 60 (sessenta) meses. 

§ 2º – O serviço a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens/serviços comuns, nos 

termos do inciso XIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

§ 3º – Após a abertura do Processo de Credenciamento, as Credenciadas serão convocadas 

para firmarem Contrato de Prestação de Serviço, conforme a demanda da Secretaria Municipal 

de Assistência Social; 

§ 4º – O contrato estimará quantitativo de vagas que poderá ser empenhado à Contratada, de 

acordo com o que a Instituição se propôs a atender e com a demanda da Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: 

§ 1° – Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

§ 2° – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
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§ 3° – Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

§ 4° – A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação 

oficial. 

§ 5° – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa 

§ 6° – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

§ 7° – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

§ 8° – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática de infrações que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021; 

§ 9° – Além das penalidades impostas as empresas ainda serão inscritas no cadastro de 

empresas penalizadas no seguinte órgão: 

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas no Portal do Tribuna de Contas do Paraná: 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 

§ 10 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas. 

§ 11 – A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

§ 12 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

§ 13 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

§ 14 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

§ 15 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados, art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO: 

§ 1°– A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, através da Sr (a). __________________________________, portador)a) do documento 

de identidade RG nº _______________ e CPF nº: _________________________. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO: 

§ único – Para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato de fornecimento, é 

competente o Foro do Município de Colombo. E por estarem justas e contratadas, assinam o 

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e rubricadas para todos os fins de direito. 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de xxxx. 

 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXX 
Fiscal de Contrato/Fiscal Técnico 

XXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 
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ANEXO VIII - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA LIQUIDAÇÃO DE PAGAMENTOS 
 

AOS  

ILUSTRÍSSIMOS SENHORES FORNECEDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

COLOMBO 

Assunto: Processo de pagamento. Documentação exigida.  

Prezados Senhores: 

No intuito de imprimir maior agilidade aos processos de liquidação e pagamentos das despesas 

decorrentes das obrigações contraídas pelo Município de Colombo junto aos seus diversos 

fornecedores, vêm se trazer ao conhecimento de Vossas Senhorias os procedimentos e a 

documentação que passará a ser exigida em atendimento às normativas legais aplicáveis à 

espécie, conforme tópicos a seguir: 

1.0. NORMAS/DOCUMENTOS EXIGÍVEIS EM TODOS OS PROCESSOS DE LIQUIDAÇÃO E 
PAGAMENTO 

1.1. Independentemente da natureza do objeto contratado (e, portanto, para todo e 

qualquer processo de pagamento), os fornecedores, juntamente com a nota fiscal/fatura, 

deverão instruir o pedido de pagamento com os seguintes documentos: 

I - Cópia (simples) da Nota de Empenho; 

II - Via original da nota fiscal (devendo fazer menção expressa ao n° do empenho, bem como 

às retenções tributárias cabíveis), assinada pelo fiscal de contrato e/ou Secretário da pasta 

responsável pela contratação e fiscalização da prestação;  

III - Certidão negativa de tributos municipais (sede da empresa); 

IV - Certidão negativa de tributos municipais (Município de Colombo); 

V - Certidão negativa de tributos estaduais (Estado sede da empresa); 

VI - Certidão negativa de tributos federais; 

VII - Certidão negativa de INSS; 

VIII - Certificado de regularidade de FGTS; 

IX - Certidão Negativa de débitos Trabalhistas. (www.tst.jus.br/certidao). 

X - Cópia do extrato de “Optante” ou Não Optante” pelo SIMPLES NACIONAL. 

2.0. NORMAS/DOCUMENTOS EXIGÍVEIS EM RELAÇÃO À PECULIARIDADE DE CADA 
OBJETO 

2.1. Prestação de serviços sem cessão de mão de obra 

I - Todos os documentos relacionados no item “1”; 
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II - Cópia do comprovante de recolhimento de ISS no Município da sede da empresa, em 

relação ao valor apresentado na nota fiscal, nas hipóteses de serviços em que o recolhimento 

não seja devido no Município de Colombo; 

III - Cópia do comprovante de recolhimento de INSS relativo à nota fiscal, nas hipóteses de 

incidência; 

IV - Declaração do sócio ou representante legal da empresa de que não houve cessão de mão 

de obra à Prefeitura Municipal na prestação dos serviços.  

2.2. Serviços com cessão de mão de obra 

I - Todos os documentos relacionados no item “1” e no subitem “2.1”, salvo Declaração do 

sócio ou representante legal da empresa de que não houve cessão de mão de obra à 

Prefeitura Municipal na prestação dos serviços; 

II - Relação dos funcionários disponibilizados ao Município de Colombo para a execução do 

objeto, assinada pela empresa e pelo fiscal de contrato, individualizando o exato local da 

prestação e os números de identidade civil e CPF/MF de cada um dos empregados; 

III - Cópia dos holerites de todos os funcionários relacionados, relativamente ao mês da 

emissão da nota fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido emitida 

antes do quinto (5º) dia útil do mês; 

IV - Extrato/resumo da folha de pagamento dos funcionários da empresa relativamente ao mês 

da emissão da nota fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido 

emitida antes do quinto (5º) dia útil do mês; 

V - Comprovante de recolhimento do INSS dos funcionários (guia GPS) relativamente ao mês 

da emissão da nota fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido 

emitida antes do quinto (5º) dia útil do mês; 

VI - Comprovante de recolhimento do FGTS dos funcionários (GRF) relativamente ao mês da 

emissão da nota fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido emitida 

antes do quinto (5º) dia útil do mês; 

VII - Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (SEFIP) 

somente com a relação dos trabalhadores atuantes na execução do objeto a que se refere o 

contrato.  

2.3. Obras e serviços de engenharia sem cessão de mão de obra 

I - Todos os documentos exigidos no item “1” e no subitem “2.1”; 

II - Cópia do comprovante de recolhimento/pagamento da Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) em nome do(s) profissional (is) responsável (is) pela execução da obra ou 

consulta; 

III - Relatório de medição e memorial descritivo da obra assinado pelo(s) profissional (is) 

responsável (is) e pelo fiscal de contrato. 
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2.4. Obras e serviços de engenharia com cessão de mão de obra 

I - Todos os documentos relacionados no item “1”, no subitem “2.2”, salvo Declaração do sócio 

ou representante legal da empresa de que não houve cessão de mão de obra à Prefeitura 

Municipal na prestação dos serviços; 

II - Laudo de medição da obra assinado pelo engenheiro responsável e pelo fiscal de contrato, 

contendo as medições de forma individualizada e especificada; 

III - Cópia do alvará de construção, reforma, ampliação ou demolição, nos termos da legislação 

municipal; 

IV - Matrícula CEI da obra; 

V - Certidão negativa do INSS relativa à conclusão da obra (nas hipóteses de o pagamento 

fazer referência à medição final); 

VI - Cópia do Certificado de Vistoria e Conclusão da Obra (CVCO), expedido na forma da 

legislação municipal (nas hipóteses de o pagamento fazer referência à medição final).  

3.0. TERCEIRIZAÇÃO/SUBCONTRATAÇÃO 

Nas hipóteses em que o edital previu e a administração aceitou expressamente a terceirização 

de parte da execução da prestação contratada, todos os documentos relacionados nos itens 

“1.0” e “2.0” e seus respectivos subitens devem, também, ser apresentados em relação à 

empresa subcontratada, observadas as peculiaridades de cada um dos objetos.  

4.0. DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS  

Os documentos relativos a cada um dos pagamentos deverão ser entregues pela empresa 

contratada diretamente ao fiscal de contrato a quem competirá a abertura dos respectivos 

processos administrativos e seu encaminhamento.  

Alerta-se que a omissão ou incorreção de qualquer dos documentos relacionados nesta 

missiva poderá implicar na retenção dos pagamentos. 

 


